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Artigo 18.º
Anulação da candidatura

É anulada a candidatura, e todos os actos subsequentes eventualmente 
praticados ao abrigo da mesma, aos candidatos que:

a) Não preencham devidamente o boletim de candidatura;
b) Não reúnam as condições definidas no artigo 5.º do presente re-

gulamento;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente 

as que prestarem;
d) No decurso do processo tenham actuações de natureza fraudulenta 

que impliquem o desvirtuamento dos objectivos do mesmo;
e) Não compareçam à prestação de alguma das provas referidas no 

n.º 1 do artigo 11.º do presente regulamento;
f) Expressamente desistam de prestar alguma das referidas provas.

Artigo 19.º
Reclamação contra as classificações

1 — Os candidatos podem reclamar das classificações que lhes foram 
atribuídas no prazo de quarenta e oito horas, contado a partir da data da 
afixação dos resultados.

2 — A reclamação é feita mediante requerimento dirigido, por escrito, 
ao Presidente do ISCSP, que decide no prazo de oito dias a contar da 
data da entrada do requerimento nos serviços administrativos do ISCSP.

3 — O requerimento deve indicar as razões de discordância funda-
mentadas em violação das regras contidas no presente regulamento.

4 — A reclamação implica o pagamento de uma quantia a fixar anu-
almente pelo ISCSP.

5 — A decisão que recair sobre a reclamação do candidato deve ser 
comunicada por escrito ao reclamante.

Artigo 20.º
Casos omissos

Os casos omissos que se verificarem na aplicação do presente regu-
lamento são resolvidos por despacho do Presidente do ISCSP.

Artigo 21.º
Publicação

O presente regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 22.º
Disposição revogatória

O presente regulamento revoga o Regulamento n.º 75/2006, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 2 de Junho de 2006

30 de Março de 2011. — O Presidente, Prof. Cat. João Abreu de 
Faria Bilhim.

204530202 

 Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho (extracto) n.º 6046/2011
Por despacho do Presidente do Instituto Superior de Economia e 

Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, de 20/07/2010, proferido 
por delegação do Reitor da mesma Universidade de 12/11/2009, foi 
celebrado, na sequência de alteração da posição remuneratória, contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado entre este 
Instituto e o Assistente Técnico, Pedro Miguel de Amaral Marques Luís 
para a 3.ª posição, nível 8 da respectiva categoria, com efeitos a partir 
de 1 de Janeiro de 2010. (não carece de fiscalização prévia do T. C.).

30 de Março de 2011. — O Presidente, Prof. Doutor João Luís Cor-
reia Duque.

204529361 
 Despacho (extracto) n.º 6047/2011

Por despacho do Presidente do Instituto Superior de Economia e Gestão da 
Universidade Técnica de Lisboa, de 20/07/2010, proferido por delegação do 
Reitor da mesma Universidade de 12/11/2009, foi celebrado, na sequência de 
alteração da posição remuneratória, contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado entre este Instituto e os Assistentes Técnicos, 
Maria Fernanda da Silva Malcher dos Santos e Francisco Eduardo Morgado 
Domingues para a 7.ª posição, nível 12 da respectiva categoria, com efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de 2010. (não carece de fiscalização prévia do T. C.).

30 de Março de 2011. — O Presidente, Prof. Doutor João Luís Cor-
reia Duque.

204529118 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho n.º 6048/2011
Considerando a necessidade de regulamentar a atribuição do título 

de Doutoramento Europeu pela Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro, sob proposta do Vice -Reitor para a Investigação e Cooperação, 
no uso dos poderes que para o efeito me são conferidos, designadamente 
pelo artigo 48.º, n.º 1, alínea o), dos Estatutos da Universidade, aprovo 
o seguinte:

Regulamento para atribuição do título
de Doutoramento Europeu

O doutoramento europeu, aprovado pela Confederação dos Conselhos 
de Reitores Europeus, refere -se a um título associado ao grau de doutor 
atribuído por universidades europeias. Não constitui, pois, mais um grau. 
Não se trata também de um grau conjunto a duas ou mais universidades.

O presente regulamento estabelece as condições em que a Univer-
sidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante designada “UTAD”, 
atribui o título “Doutoramento Europeu”.

Artigo 1.º
Condições para a atribuição do título

1 — A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro atribuirá o título 
“Doutoramento Europeu” ao grau de doutor por si conferido desde que 
sejam cumpridas as seguidas condições:

a) O requerente ter estado inscrito como estudante de doutoramento 
na UTAD, de acordo com a legislação portuguesa e com o regulamento 
geral das pós -graduações da UTAD;

b) O requerente ter realizado um período de investigação de, pelo menos, 
um trimestre como parte do trabalho de preparação da tese de doutora-
mento numa universidade de um país europeu que não Portugal, ao abrigo 
de um plano de trabalho/investigação que tenha o acordo da (s) unidade 
(s) orgânica (s)/departamento (s) da UTAD e essa outra Universidade.

c) Da parte da UTAD, o plano de trabalho/ investigação referido no 
ponto anterior deverá ser assinado pelo diretor da unidade orgânica, 
pelo director de curso e pelo orientador do doutoramento, sendo dele 
dado conhecimento à entidade coordenadora da mobilidade na UTAD.

d) O reconhecimento do trabalho realizado na universidade indicada 
na alínea b) ter sido comprovado através de certificação apropriada 
emitida por essa mesma universidade;

e) A constituição do júri para a prova pública de doutoramento ter 
incluído um membro originário de uma instituição de ensino superior que 
não seja portuguesa e ter obedecido à legislação em vigor em Portugal, 
bem como ao regulamento de doutoramento da UTAD.

f) O presidente do júri te obtido dois pareceres positivos relativa-
mente à tese apresentada, emitidos por outros tantos professores per-
tencentes a duas instituições de ensino superior de dois países europeus 
que não Portugal, pareceres que deverão ser explicitamente referidos 
na ata da primeira reunião do júri, da qual farão parte integrante.

g) Na prova pública de doutoramento, uma parte da defesa da tese ter 
decorrido numa língua oficial da comunidade que não a portuguesa, circuns-
tância que igualmente deverá constar explicitamente na ata da prova pública.

2 — O requerimento, dirigido ao reitor da UTAD, deverá ser entregue 
nos serviços académicos da UTAD, acompanhado pelo comprovativo 
referido na alínea c) do número anterior.

3 — Os serviços académicos da UTAD juntarão ao requerimento as 
atas mencionadas nas alíneas f) e g) do n.º 1 do presente artigo.

4 — A decisão reitoral será comunicada directamente ao interessado 
e à Escola respetiva.

Artigo 2.º
Carta de Doutoramento

No caso de a decisão reitoral referida no n.º 4 do artigo anterior ser fa-
vorável, a carta de doutoramento será emitida incluindo a menção do título 
“Doutoramento Europeu”.

Artigo 3.º
Dúvidas e omissões

As omissões e as dúvidas suscitadas pela aplicação do presente re-
gulamento serão resolvidas pelo reitor da UTAD.

Artigo 4.º
Vigência do regulamento

O presente regulamento aplica -se a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

29 de Março de 2011. — O Reitor, Carlos Alberto Sequeira.
204525449 




